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Última chance para a floresta amazônica 
brasileira? – 1: resumo da série 

 
Por Philip Martin Fearnside Publicado em: 07/01/2025 às 16:13 

 
A floresta amazônica brasileira corre o risco de ser perdida não apenas pela continuação 

do desmatamento, mas também pela degradação florestal por exploração madeireira, 

efeitos de borda, mortalidade de árvores durante secas e, especialmente, incêndios 

florestais. As mudanças climáticas já estão piorando o impacto dessas ameaças, e as 

mudanças futuras projetadas cruzariam vários pontos de não retorno tanto para a floresta 

amazônica quanto para o clima global. 

 

O aquecimento global está próximo do ponto em que escaparia do controle humano e, 

se isso for permitido, o Brasil seria uma das maiores vítimas. Isso torna lógico que o 

Brasil assuma um papel de liderança na luta global para controlar as mudanças 

climáticas, especialmente com a oportunidade oferecida pela COP-30 da Convenção do 

Clima a ser realizada em Belém em 2025. Infelizmente, com exceção do Ministério do 

Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, praticamente todo o governo federal, incluindo 

o chefe de estado, está agindo para aumentar as emissões de gases de efeito estufa do 

Brasil. 

 

Essas ações incluem abrir vastas áreas da floresta amazônica para a entrada de 

desmatadores com um projeto para reconstruir a rodovia BR-319 (Manaus-Porto 

Velho), subsidiar pastagens e soja na Amazônia, legalizar ocupações ilegais e 

reivindicações fundiárias em terras do governo e abrindo novos campos de petróleo e 

gás na floresta amazônica e no mar. Uma reversão completa dessas políticas é 

necessária, e a COP-30 pode ser a última chance para que isso ocorra antes que seja 

tarde demais para a floresta amazônica. 
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A foto que abre este artigo mostra uma região de floresta no Acre (Foto: Alexandre 

Cruz Noronha / Sema-Acre). 
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Última chance para a floresta amazônica 
brasileira? – 2: mudanças climáticas 

 

Por Philip Martin Fearnside Publicado em: 16/01/2025 às 13:31 

 

O Brasil corre sério risco de perder sua floresta amazônica, e os próximos meses 
serão cruciais para definir o destino da floresta. Embora interromper o 
desmatamento seja essencial, não é a única ameaça. O clima global está 
próximo, ou possivelmente já passou, de um ponto de não retorno além do qual o 
aquecimento global pode escapar do controle humano. O limite de 1,5 °C acima 
da temperatura média global pré-industrial já foi ultrapassado em 2024 [1], e esse 
limite se aplica tanto ao sistema climático global [2] quanto à floresta amazônica 
(por exemplo, [3]). Vários estressores na floresta, incluindo a temperatura, 
implicam que 10-47% da floresta corre risco de colapso até 2050 ([4], veja [5]). 

Pontos de não retorno não significam o deslanche imediato de uma catástrofe, 
mas sim um salto brusco na probabilidade anual de ocorrência da catástrofe, seja 
um efeito estufa descontrolado ou o colapso da floresta amazônica. À medida que 
o tempo avança além do momento em que o marco do ponto de não retorno é 
atingido, a probabilidade cumulativa da catástrofe ocorrer em algum ponto sobe 
rapidamente e, em poucos anos, sobe para níveis próximos da certeza. Precisa ter 
uma rápida interrupção do aumento nas concentrações atmosféricas de gases de 
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efeito estufa (GEEs), seguida por uma redução nessas concentrações para níveis 
abaixo daqueles correspondentes ao limite de 1,5 °C. 

O máximo que podemos fazer para deter o avanço do aquecimento global é não 
emitir mais emissões de GEE “diretamente induzidas pelos humanos” (nas 
palavras do Protocolo de Quioto), consistindo basicamente em emissões da 
combustão de combustíveis fósseis, fabricação de cimento, fertilizantes usados 
na agricultura, gado e desmatamento. Essas emissões totalizaram 16 bilhões de 
toneladas de carbono (55 bilhões de toneladas de CO2) em 2023, de acordo com o 
Global Stocktake da convenção do clima [6]. Elas não incluem as emissões 
antropogênicas “indiretas” resultantes do aquecimento global, como mais 
incêndios florestais ao redor do mundo, árvores amazônicas morrendo por secas 
e altas temperaturas, tundra derretida expondo turfa, os solos do mundo 
aquecendo e perdendo carbono, o sumidouro de dióxido de carbono nas árvores 
amazônicas continuando a diminuir e o sumidouro nos oceanos continuando a 
diminuir à medida que a água nos oceanos esquenta. Se estas emissões 
“indiretas” totalizem mais do que as emissões “diretas” que temos a opção de 
controlar, então o aquecimento global escapa ao controlo e o mundo ficará cada 
vez mais quente, causando ainda mais emissões indiretas e terminando numa 
“Terra estufa” [7]. 

As consequências para o Brasil de permitir que o aquecimento global escape do 
controle humano seriam catastróficas. A floresta amazônica brasileira seria 
substituída por vegetação como a caatinga do semiárido nordeste do Brasil [8]. 
Isso essencialmente eliminaria a função vital da Amazônia de reciclar água, que é 
transportada em forma de vapor de água pelos ventos conhecidos como “rios 
voadores” para outras partes do Brasil, onde é essencial não apenas para o 
agronegócio, mas também para a agricultura familiar e o abastecimento de água 
para a população humana, incluindo a cidade de São Paulo [9, 10]. As estimativas 
da porcentagem da precipitação anual no vale do Rio da Prata (que inclui o estado 
de São Paulo) vinda da Amazônia através dos “rios voadores” variam de 16 a 70% 
[11-14]. O Nordeste semiárido do Brasil se tornaria um deserto, e dezenas de 
milhões de pessoas que dependem da agricultura perderiam seus meios de 
subsistência [15-17]. 

A densa população costeira do Brasil estaria exposta a tempestades violentas e ao 
aumento do nível do mar (por exemplo, [18]) e as “surpresas climáticas” não 
previstas em modelos climáticos, como a enchente de 2024 no Rio Grande do Sul 
[19] e a enchente de 2014 no Rio Madeira [20], se tornariam mais comuns com o 
aumento do aquecimento global [21]. Os eventos combinados de El Niño e o 
dipolo do Atlântico de 2023 e 2024, que fizeram com que os principais rios da 
Amazônia secassem quase completamente, também se tornariam mais comuns 
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porque ambos estes fenômenos estão aumentando devido ao aquecimento global 
(por exemplo, [22, 23]). As secas causadas pelo El Niño na Amazônia teriam 
intensidades “sem precedentes” [24], e o risco de secas severas no Brasil como 
um todo atingiria dez vezes o nível histórico [25]. Não se pode esperar que 
nenhuma floresta tropical sobreviva a essas condições. 

A COP-30 oferece uma chance para o Brasil assumir um papel na liderança global 
no combate às mudanças climáticas, mas, apesar do discurso presidencial, até 
agora não há nenhum sinal de que o Brasil esteja à altura dessa ocasião. As 
consequências catastróficas para o Brasil se o aquecimento global escapar do 
controle, juntamente com a oportunidade apresentada pela COP-30 sendo 
realizada no Brasil no final de 2025, tornariam tal mudança lógica, mas exigiria 
coragem política. Outros países podem fornecer ao Brasil dinheiro para programas 
ambientais, mas a coragem política para mudar políticas prejudiciais precisa vir 
de dentro, mais importantemente do chefe de estado. 

 

A imagem que abre este artigo mostra o pasto com gado e floresta após queimada 
nas fazendas ao longo da BR 163, próximo à Terra indígena Baú, do povo Kayapó, 
no Pará (Foto: Alberto César Araújo/ Amazônia Real). 
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Última chance para a floresta amazônica 
brasileira? – 3: desmatamento 

Por Philip Martin Fearnside Publicado em: 22/01/2025 às 19:22 

 

 

Embora o Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas (MMA), liderado 
pela conhecida ambientalista Marina Silva, tenha lutado heroicamente para fazer 
cumprir as leis ambientais e reduzir o desmatamento ilegal (que diminuiu 
significativamente), o desmatamento legal continua. As operações de comando e 
controle do MMA são necessárias, mas acabar com o desmatamento exigirá 
grandes mudanças nas ações de outros ministérios e do chefe de estado. 

O desmatamento legal é incentivado pelo Ministério da Agricultura com 
financiamento subsidiado de bancos governamentais [1]. A substituição de 
pastagens por soja, também promovida pelo Ministério da Agricultura e 
subsidiada, continua tanto na ex-floresta amazônica quanto no ex-cerrado. O 
governo considera a conversão de pastagens para soja um progresso porque 
produz mais dinheiro, mais receitas fiscais e mais divisas, mas é um dos 
principais motores do desmatamento. Os pecuaristas não se transformam em 
plantadores de soja quando suas terras se tornam mais valiosas para a soja; em 
vez disso, eles vendem suas terras por um preço alto e, usando os lucros, 
compram uma área muito maior de terras baratas da floresta amazônica em outro 
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lugar, que eles desmatam para pastagem [2-4]. Cada hectare convertido de 
pastagem para soja resulta, portanto, em vários hectares de desmatamento da 
Amazônia. 

O Ministério dos Transportes está empenhado em reconstruir a rodovia BR-319 
(Manaus-Porto Velho) que, juntamente com as estradas secundárias planejadas, 
abriria vastas áreas da floresta amazônica para a entrada de desmatadores [5, 6]. 
O presidente Lula declarou seu apoio ao projeto da BR-319 em 10 de setembro de 
2024, ironicamente o momento em que grande parte do Brasil estava sufocada 
pela fumaça dos incêndios florestais na Amazônia e os principais rios da região 
estavam quase secos devido a uma seca ligada ao aquecimento global [7, 8]. A 
área a ser aberta à entrada de desmatadores contém um enorme estoque de 
carbono [9], e a liberação de apenas uma fração disso na atmosfera ao longo de 
alguns anos seria suficiente para levar o clima global além de um ponto de não 
retorno [6]. 

A maior área de “terras públicas não designadas” do Brasil seria aberta pelas 
estradas secundárias planejadas a se ramificar da BR-319 (por exemplo, [10-12]). 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é quase 
inteiramente dedicado a “regularizar” (o eufemismo para legalizar) ocupações 
ilegais e reivindicações fundiárias. Quase nunca há sequer menção à remoção de 
ocupantes ilegais. Os grileiros (termo que na Amazônia se refere a grandes 
operadores que reivindicam ilegalmente terras do governo: [13]) encontraram uma 
ferramenta útil no CAR (Cadastro Ambiental Rural), que foi criado em 2012 como 
uma medida ambiental, mas que na Amazônia tem sido uma forma de estabelecer 
reivindicações fundiárias, apesar do CAR não ter base legal para esse propósito 
[14-16]. As reivindicações do CAR são autodeclaradas on-line, sem inspeção no 
local. 

Ao contrário do processo de remoção de ocupantes ilegais, as vastas 
reivindicações do CAR na área planejada para abertura pela AM-366 e outras 
estradas que se ramificariam da BR-319 poderiam ser canceladas com uma 
canetada, mas isso não aconteceu até hoje. Quando o presidente Lula assumiu o 
cargo em seu mandato atual em janeiro de 2023, a responsabilidade pelo CAR foi 
colocada sob o Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, mas logo 
depois o Congresso Nacional, que é dominado por ruralistas [17], transferiu essa 
responsabilidade crítica para o Ministério de Gestão e Inovação, uma agência 
administrada por ruralistas, ou seja, por grandes proprietários de terras e seus 
representantes [18]. 

O presidente Lula declarou sua intenção de distribuir terras públicas não 
designadas como propriedades privadas [19]; enquanto o discurso se concentra 
em pequenos agricultores, a maior parte das terras que estão sendo 
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“regularizadas” é para atores maiores. Legalizar ocupações e reivindicações 
ilegais é um grande impulsionador do desmatamento porque repetidas “anistias” 
perdoando esses crimes e concedendo títulos de terra mostraram aos atores 
envolvidos que é possível desrespeitar a lei invadindo terras do governo e 
simplesmente esperar que a área seja legalizada. O desmatamento é uma forma 
de mostrar o “uso produtivo” da terra para justificar a legalização. Embora este 
seja um dos motivos para o desmatamento [20], a legalização também motiva 
maiores investimentos em desmatamento e foi demonstrado que o efeito líquido 
da concessão de títulos de terra é um aumento, em vez de uma diminuição, da 
taxa de desmatamento [21]. A posição do presidente Lula sobre a posse da terra é 
uma das principais questões relacionadas ao futuro do desmatamento na 
Amazônia [22, 23]. 

 

A imagem que abre este artigo mostra uma vista aérea do inicio do trecho da 
rodovia AM 366 ao lado do aeroporto de Tapauá, no Amazonas (Foto: Alberto 
César Araújo/Amazônia Real/2023). 
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Última chance para a floresta 
amazônica brasileira? – 4: 
degradação florestal 
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Muita atenção é dada ao desmatamento da Amazônia, mas pelo menos tão 
importante é a degradação florestal, onde a floresta permanece de pé, mas perde 
parte de seu estoque de carbono, capacidade de ciclagem de água e outras 
características valiosas [1]. A extração seletiva de madeira, incêndios florestais, 
efeitos de borda e mortalidade de árvores durante secas severas são as principais 
causas da degradação florestal amazônica, que liberou pelo menos tantos gases 
de efeito estufa quanto o desmatamento nos últimos anos [2, 3]. As áreas 
expostas à extração seletiva de madeira a cada ano são tão grandes ou maiores do 
que as áreas que estão sendo desmatadas [4]. 

Tanto os incêndios florestais quanto a mortalidade de árvores durante as secas 
são aumentados pelo clima mais quente e seco que já é aparente na Amazônia e 
está previsto para se intensificar na medida em que a mudança climática 
continua. Quando um incêndio florestal ocorre pela primeira vez em uma floresta 
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amazônica, ele queima com uma linha de chamas curtas avançando lentamente 
no sub-bosque, matando algumas das árvores. As árvores morrem ao longo de um 
período que dura cerca de dois anos após o incêndio, e a madeira morta 
resultante na floresta queimará quando outra seca severa e consequente incêndio 
ocorrerem, resultando em um incêndio mais quente com chamas mais longas que 
matam mais árvores, iniciando um processo de retroalimentação positiva onde os 
incêndios são sucessivamente mais propensos a ocorrer e mais destrutivos [5-7]. 

A exploração madeireira é um fator-chave para iniciar esse processo, pois também 
deixa na floresta madeira morta das copas das árvores colhidas e de árvores 
mortas acidentalmente no processo de exploração madeireira. O efeito da 
exploração madeireira no aumento da área que pega fogo e no aumento da 
intensidade do fogo nas áreas que são queimadas mais que dobra a perda de 
biomassa em comparação com a exploração madeireira em si [8]. É importante 
ressaltar que esse efeito não depende se a exploração madeireira seletiva é legal 
ou ilegal. 

O manejo florestal supostamente “sustentável” tem avançado rapidamente na 
região amazônica, e essa exploração madeireira legal prepara o caminho para o 
círculo vicioso de degradação e perda florestal por meio de incêndios florestais 
sucessivos. Nenhum dos planos de manejo florestal pressupõe que haverá 
incêndios florestais, um fator que se soma a outras razões que tornam o manejo 
insustentável. O crescimento lento das árvores amazônicas torna os planos atuais 
financeiramente insustentáveis [9, 10], e as contradições econômicas [11] tornam 
o manejo de madeira inviável após o primeiro ciclo sem subsídios 
irrealisticamente massivos [12, 13]. 

 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Marizilda Cruppe/ Greenpeace e 
mostra agente do Ibama na vistoria nos PMFS AUTEF 273005/2017, Uruará, Pará a 
Planos de Manejo Florestal Sustentáveis (PMFS), no oeste do Pará em 2017. 
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Última chance para a floresta amazônica 
brasileira? – 5: gás e petróleo 

Por Philip Martin Fearnside Publicado em: 06/02/2025 às 09:00 h 

Brasil está abrindo novos campos de petróleo e gás na Amazônia, como no leilão 
“fim do mundo” de direitos de perfuração em 2023 [1, 2] e o planejado 
megaprojeto de petróleo e gás “Área Sedimentar do Solimões” na área que seria 
aberta pela AM-366 e BR-319 [3]. No mar, o Brasil está abrindo novos campos de 
petróleo ao longo da costa da região Nordeste [4, 5] e expandindo os campos do 
pré-sal na costa da região Sudeste [6]. Um plano massivo para abrir um campo de 
petróleo na foz do rio Amazonas é emblemático, tanto por seu impacto no 
aquecimento global (e a proximidade irônica com o local da próxima COP-30 da 
Convenção do Clima) quanto pela escala do desastre ambiental que seria 
causado se um vazamento de petróleo ocorresse [7-9]. 

Se o Brasil quiser ter legitimidade como líder no combate às mudanças 
climáticas, ele não deve apenas interromper o desmatamento, mas também deve 
renunciar aos seus planos de expandir a extração de petróleo e gás, reduzindo as 
quantidades extraídas a zero até 2050 (por exemplo, [10]). Infelizmente, o plano do 
Brasil é para estabelecer novos campos de petróleo e gás e para continuar a 
expandir a extração em seus campos existentes, continuando a extração até a 
“última gota” de petróleo [11, 12]. O Ministro de Minas e Energia disse que o Brasil 
irá “explorar petróleo até ter nível de país desenvolvido” [13], e o Presidente Lula 
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afirmou a respeito do notório plano de perfuração na foz do rio Amazonas que 
“nós não vamos jogar fora nenhuma oportunidade de fazer esse país crescer” [14]. 
Como o Brasil sempre desejará crescer e ser mais rico, essas posições implicam 
que não há intenção de parar nunca de extrair combustíveis fósseis. 

A Petrobras declarou que o Brasil ainda deve extrair e exportar petróleo depois de 
2050 [14]. O plano de ser o “último no bonde” não é apenas uma fonte de 
emissões de GEE, mas também sacrifica a legitimidade do Brasil em sua 
esperança de se tornar um líder global em clima. Como o Brasil seria uma das 
maiores vítimas se o aquecimento global escapasse do controle, sacrificar esse 
papel é claramente contrário ao interesse nacional do país. Isso, é claro, não 
significa que os líderes do Brasil terão a coragem de mudar de rumo agora, 
enquanto ainda há tempo, mas não se deve ser fatalista ao supor que tal mudança 
é impossível. A COP-30, no final de 2025, pode ser a última chance. 

Conclusões 

Mudanças radicais nas políticas do governo brasileiro devem ocorrer rapidamente 
para evitar passar por pontos de inflexão perigosos tanto para a floresta 
amazônica quanto para o clima global. Entre as mudanças necessárias estão a 
renúncia aos planos para estradas na Amazônia, como a rodovia BR-319 (Manaus-
Porto Velho), cessar a legalização de ocupações ilegais e reivindicações de terras 
em terras do governo e remover os ocupantes ilegais, cessar o subsídio de 
pastagens e soja, incluindo a transformação de pastagens para soja dentro e fora 
da Amazônia, e renunciar aos planos de abrir novos campos de gás e petróleo na 
Amazônia e no mar e expandir os existentes. Sem essas mudanças, o Brasil corre 
cada vez mais perto de uma série de catástrofes ambientais e perde sua 
legitimidade para assumir um papel muito necessário de liderança global no 
combate às mudanças climáticas. A COP30 em 2025 oferece o que pode ser a 
última chance de fazer essas mudanças necessárias. 

 

A foto que abre este artigo mostra o Parque Nacional do Cabo Orange, 
localizado na região norte do estado do Amapá, no extremo norte do Brasil. A 
região está sob a mira da indústria petrolífera internacional. O local abriga 
biomas diversos, como manguezais e florestas tropicais (Foto: Victor 
Moriyama/Greenpeace/2016). 
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